
PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°, 0412014

Pelo presenle instrumento e na melhor forma de direito, as partes abaixo qualificadas
têm enlre si justo e avençado o objeto a seguir descrito, com fundamento na Lei n, 8,666/93
e suas alterações. Decreto nO 7,892/2013, IN n" 02/2010-MPOG e PA n" 6784/2013-JFBA
(Pregão Eletrómco nO 03/2014) e nas seguintes ctáusulas

CONTRATANTE' União Federal, por intermédio da justiça Federal de Primeiro
Grau, Seção Judiciária do Estado da Bahia, CNPJIMF ,,0 05,442,95710001-01 e
sede na Av, Ulysses Guimarães. n 2799 CAB, Salvador-BA, neste ato
representada pelo MM. juiz Federal Diretor do Foro, Dr. AVIO MOZAR JOSÉ
FERRAZ DE NOVAE$, brasileiro. CPF nO 321161285-87 e RG nO 1.430,129-
67 (SSPiBAl residente e domiciliado nesta Capital

CONTRATADA. F. C. COMPOSITES UDA - ME, CNPJ nO 10,799,722/0001-
99, com sede na Rua Dr Edgar Sponholz, 566 lado, Contorno. Ponta Grossa-
PR, neste ato representada pelo Sr. FABIANO CAPRI CPF nO 782,513,549-00
e RG nO 4,398.161-7 (SSP-PRl.

1 DO ITEM REGISTRADO

item- I Espec,ricaçflo rio ma/erial -['-'Marca
Cesto para lixo em fibra, tipo' --.

3 cônico, preto __.__ ~~~~RI 300 '.In
*Item do Anexo II do Edilal do Pregão Eletrônico n" 03/2014

Quanl. Máxima Preço Ullitárlo (R$)

3389

OBSERVAÇAo
Os materiaiS deverão ser entregues embalados, çontendo as indicaçôes de marca,
fabrrcante, procedência e prazo de validade. de acordo com a legislação em vigor, Todos os
materiais devem apresentar prazo de validade de, no minimo, um (01) ano, a contar da data
de entrega do produto,

2, DO OBJETO

21 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de
cesto para tixo. de acordo com a necessidade e solicitação da Seção de Adrmnistração de
Material desta Seção judlclaria, sendo que a especificaçao completa do ,tem r€{listrado
consta do Anexo II do edital do Pregão Eletrônico nO.0312014

3 DA DOTACÃO ORCAMENTARIA

3,1 As despesas com a execução deste Registro de Preços serão atendidas com
recursos consignados no Programa de Trabalho julgamento de Causas da Justiça Federal"
ND 33.90,30, Fonte: Tesouro Nacional

4 DA SOLiCtTACÃO DE FORNECIMENTO

4. t A Justiça Federal - Seção Judiei,;,riado Estado da Bahia fará as aquisiçôes
mediante a emissão da SoliCitação de Fornecimento de Materiais e Nota de Empenho

,----



especifica, emitida de acordo com os maleriais e quantidades constantes na referida
SOlicitação

a A Solicitação de Fornecimenlo será enviada para a fornecedora. que
deve';; acusar recebimento no prOlzode 01 (um) dia útil

b. As quantidades e o prazo de entrega d05 objetos que vierem a ser
adquiridos serão definidos na respectiva Solicitação de Fornecimento, sendo os prazos
mlnlmo e maximo de entrega de, respectivamente, 07 (sete) e 30 (trinta) dias consecutivos

5, DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

5 1 A entrega dos produtos deverá ser efetuada na Seção de Administração de
Materiais desta Seccional

5.2. Os produtos serão rec~sados nos seguintes casos
5.2 1 Q~ando entregues com especificações técnicas diferentes das

contidas no ed~al de licilação:
5.2.2 Quando apresentarem qualquer defeito durante a vellhcação de

conformidade.
5.3. A empresa contratada lera o prazo de 48 (quarenla e oito) horas a partir da

comunicação por parte da Administração. para retirada da Nota de Empenho
5.3.1 A comuniçação a que alude o item anterior podera ser fe;ta via fac-

slmile, correspondência ou correio eletrOnico.
5.4 A Contratada devera providenciar a substituição dos prOdutos que

apresentem defeitos no prazo de 07 (sete) dias corridos, contados a partir da data da
comunicação, por ofício. leita pela Justiça Federal da Bahia, sem quaisquõ!r ônus. A
Contratada só serà beneficiada deste prazo caso cumpra rigorosamente o prazo de
entrega determinado na Soticitação de Fornecimento.

6, DO PRECO E PAGAMENTO

61 A JUSTtÇA FEDERAL pagara á CONTRATADA o valor ur'lllàrlo constanle do
item"' - DO tTEM REGtSTRADO- deste Instrumento, m"Hiplicado pel .. quantidade solicitada
par Item.

62. O pagamento de cada parceta do objeto. constante da Soticitação de
Fornecimento, entregue e recebido em definitivo pela Justiça Federal de Primeiro Grau -
Seção Judimiria da Bahia seré efetuado através de ordem bancaria, cujo valor serà
creditado em conta corrente aLi por meio de ordem bancaria para pagamento de laturas com
código de barras, no prazo de até 10 Idez) dias (lters, contados da data do atesto da Nota
Fiscal, que ocorrera no prazo máximo de 02 (doiS) dias da data do prolocolo do documento
M setor competente, reSSalvando-se os possiveis atrasos no repasse de reClIrsos pelo
Tribunal Regional Federal da Prime"9 Regiào. A empresa interessada devera estar
cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e com a
documentação obrigatória em plena validade

6.3. Havendo atraso no pagamento por culpa da Contratante. a Justiça Federal-
Seção JudiCiária da Bahia se obriga a pagar juros de mora de 0.03% (três centéSimos pOl
cento) ao dia sobre o vator da Nota Fiscal. desde o dia subseqüente ao vencimento do prazo
alé o dia do efetivo pagamento, e~celo na hipótese de glosa na fatura para posterior
apuração de fatia.

6.4. Havendo erro no documento fiscal. ou outra circunslànc.a que desaprove a
li(luidação das despesas, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a
Contratada providencie as me(!idas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste Caso,
qualquer ônus para esta Justiça Federal, inclusive moratório. Nessa caso, o prazo a que se
refere o subitem 6.2 passará a fluir somente após sanada a irregularidade,

6 S. O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará'

(. -'
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a) o obJeto da prestação do serviço e o número do processo que
deu origem á conlratação:

b) dados bancáriOs nome do banco. agência e numero da conta-
corrente,

c} n" do CNPJ do licItante/contratada idêntlGo ao apresentado na
proposta comercial e, conseqUentemente, lançado na Nota de Empenho e na presente Ata

6 6 Juntamente com a nota fiSGai/fatura, a Contratada optante do SIMPLES
NACIONAL deverá apresentar declaração, confonne modelo constante do Anexo IV da
Instr"ç;:io Normativa SRF n 123412012, sob pena de ficar sujeito ao regime normal de
trib~teção, Este subitem s6 diz respeito és empresas que não explorem as atividades
constantes do art 17 da Lei Complementar n, 123/2006. salvo as exceções previstas no § 1°
do referidOartigo

6.7 No inicio ou no cur~o do co"lrato, Se a Contratada incorreI em qualquer das
situações de vedação previstas no art. 30, 11.111ou IV. da Lei Complementar o 12312oo6.oão
podera conlinuar Se valendo dos beneficios do regime tributárIO diferenciado nesle caso.
deverá comunicar a sua exclusão é Secretaria da Receaa Federal no prazo estabelecido no
§ tOdo referido artigo.

6.7.1. Ocorrendo a hipótese previsla no item acima. a Contralada devera
enlregar ~ Justiça Federal cópia (com Idenllf,caçi'!o de recebimento) da comunicação enViada
á Secretaria da Receita Federal, no prazo de 5 (cinco) dias da data da referida entrega

6.7.2 Ultrapassados os prazos previstos no ar! 30, § I" da Lei
Complementar n. 123/2006, sem qu6 a Contratada comunique a Secreta,ia d~ Receita
Federal a sua exclusão, a Justiça Federal oficializara o fisco a respeito da mencionada
omissão.

6.8. A Nota de Empenho seré emitida quando da solicitaç§o de fornecimento dos
materiais de acordo com a especificação e as quantidades soliCitadas

6.9. No ato do pagamento sera realizada consulta ao SICAF e ao sita do TST;
para conferência da validade das seguIntes certidões regularidade do FGTS. negativa de
deb~os com O INSS. negativa de débItos relativos a Tributos Feder"is e a Divida Ativa da
União e negaliva de débitos trabalhIstas. Caso a empresa esteja com alguma certidão ou o
cadastramento vencido no SICAF serão consultados via internet. os respectivos siles dos
órgãos emitentes das certidôes supra·c~adas. Constatada a situaçào irregular da contratada
junto ao SICAF, a contratada será notificada. por escrito. para prOVIdenciar a sua
regularização no prazo de 15 (quinze) dias úteis ou, no mesmo prilzo, apresentar defesa,
sob pena de rescisiío contratual Este plazo poderá ser prorrogado, ~ critério da
Administração

7, DA REAPEQUACAO DO PRECQ,RE§lSTRADO

71. Durante a periado de V91idsde da Ata de Registro de Preços, os preços
poderão ser revisados, na forma do art, 17 do Decreto n 7 89212013

a DAS OBRIGACÓES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA compromete-se a.
a) entregar os matenais. objeto desta licitação. novos. sem deferlos e sinaiS

de uso. sob pena de nâo serem aceitos pela Jusllça Federal da Bahia:
b) cumPrir o prazo de entrega e quantidades constantes da Solicitação ele

Fornecimento'
cj efetuar, durante o praZO) de garantia. sem custos adicionars a

substituição dos materiais que apresentarem defeitos de fabricaçáo ou outros de qualquer
natureza que impsçam a sua regular utilização, no prazo ds 07 (sete) dias corridos, a contar
da comunicação:

! 1//5
'./
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dJ manter, durante o peflodo do registro de preços, em compatibilidade com
as obngações assumidas no presente Instrumemo, todas as condições de habIlitação e
qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ã JUSTiÇA FEDERAL, Imedialamente,
qualquer atteração que possa comprometer a manutenção da Ata de RegIstro de Preços
referente a esle certame

e) demais obrig"ções constantes do Termo de Referencia (A"e.o 11)

9, DAS OBRIGACÕES DA JUSTICA FEDERAL

9.1 A JUSTiÇA FEDERAL proporcionara a CONTRATADA todas as facilidades à
boa execução do objeto desla Ata, e deSIgnara um representante seu para acompanhar o
fornecimenlo dos mateflalS designados e registrados, com a finalidade de dirimir evefltuais
dUVIdas vinculadas ao processo

9.2. A JUSTIÇA FEDERAL efetuará os pagamefltos devidos em função da
presenle Ala.

g 3. Demais obrigações constantes do Termo de Referência (Anexo 11)

10,1 A presente Ata de RegIstro de Preços vigorara pelo periodo de 12 (doze)
meses. com inicio no dIa 26/03/2014 e término previsto para o dIa 25/03/2015, n.:lo sendo
admitida prorrogação

11, ÇAr:J~ELAMENTO DO REGI.S,IRO Q5_,f.REÇOS

11 1 A JUSTIÇA FEDERAL podera cancelar () Registro de Preços do respectivo
item, sem prejuizo das penalidades previstas na Edital e nesta Ata. nos casos estabelecidas
no art, 20 do Decreto nO7.89212013

11.2. A CONTRATADA poderá solicitar o cancelamento do Registro de Preços,
por escrito. devendo, para tanto, comprovar impoSSIbilidade de alendimenlo das sohcitações,
objeto desta Aõa. decmrenles de casos fo"udos ou força maior.

12. DAS PENALIDADES

12,1 Ocorrendo o inadImplemento total ou parcial da ata, a Contratada estará
sujeita às seguintes sanções, a critério da Administração

121 1 Advertência;
12.12 Multa de acordo com os percentuais

12.1.2.1 No caso de multa moratória:
a) Havendo atrasos no cumprimento das demais

obrigações a multa será de 0,3% (Ires décimos por oonto) por dia de atraso. até o limite
de 6%, sobre o valor dos itens entregLles com atras(}. Ultrapassando 20 (vinte) dias. o
atraso dará causa á aplicação da mul1a de 10% (dez por cento) sobre () valor dos itens
enlregues com atraso.

As multas estabeleçidas na alinea "a~ não """rão aplicadas cumulatIVamente.
Caso a Contratante entenda que a mora superior a 20 dIas configura recusa ao cumpllmento
do contrato (inexecução parcial ou lotai). reSCIndirá o instrumento contratual e neste caso
dará. causa a aplicação dos percentuais cominados nos itens 12.1.2 2.a ou 12 1.2,2,b

12.1.2.2. No caso de multa compensatória:
a) 15% sobre o valor dos ite.ns não entregues, e.m caso de inexecução

parcial da referida contratação (NE);
b) 20% sobre o valor dos itens n!io entregues, em caso d.. inexecução

total da referida contratação (NE); \ ,,"f.r;(
/



c) 10% sobre o valor total do objeto adjudicado ;i empresa, considerada a
quantidade máxima a sei contratada, em caso de inexecução total da ATA.

As multas previstas nas alineas "a", "b" e "c" não serão aplicadas
c umulativam(!flte.

12.2 Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados. deverá
apras..ntar justificativa por escnto encaminhando a solicitação da prorrogação ao executor do
contrato. antes do vencimento do prazo. licando a critério da Administração a sua aceitação.
nos termos dos parágrafos 1° e 2° do artigo 57 da Lei n. 8.666/93

12.3. As multas devidas pala contr"tada serão deduzidas da pleno direito dos
valores devidos pela contratante aLI descontadas da garantia, Caso a contratada não tenha
créditos a receber, ou se este for inferior ao valor da multa a contratada tera o prazo de 05
(cinco) dias úteis, após a notificação oficial para recolhimento do valor correspondente à
diferença através da GRU, sob pena de cobrança Judicial

12_4_Qualquer irregularidade de carlHer comercial ou lecnico sera registrada no
$ICAF,

12_5_A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade imphca a malwação
do cadastro, Impossibilitando o fornecedor de relacionar-se comerCIalmente com a
Admil1lstração Federal. no ãmbito do SISG a dos demais órgãos/enlidades que aderirnrn ao
SICAF, na forma prevista na Instrução Normativa n. 02/2010 MPOG_

126. O registro no SICAF da penalidade de suspensão de lICItare contratar tem
âmbito a Justiça Federal da Ballia

12.7 A aplicação de quaIsquer penalidades previstas neste contrato sera
precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla
defesa,

12.8. O descumprimento dos prazos de garantia dos serviços, ensejará multa a
ser calCulada da seguinte forma

MULTA" PI)l QA x 10%

Onde PI = Preço Unitário do lIem
QA = Quanbdade Adqulnda de itens que não
tempe$bvo ao chamado lécnlco da assistência_L-___ ~~ _

tiveram atendlmemo !
_j

129_ A CONTRATADA sofrerá suspensão temporária sempre que incorrer em
alguma das hipóteses abaixo arroladas:

a) tornar a incidir na pratica de atos cominados na Ata de Registro de
Preços, sob pena de muita;

b) no caso de inadimplemento total, imotivado. dos compromissos
aSStlmidosna Ata nos termos do art 87, til, da Lei nO,8.666/93

12.10 Por razão de economicidade, é facultado a esta Administração Pública
deflagrar a cobrança de multas administrativas a partir de 200 UFIR's. Portanto, no periodo
de vigência da ala ocorrendo multas Infeflores a este limite, poder~ a just,ça Federal

a) ou cobra-Ias de Imediato:
b) ou aguardar o acumulo das muRas. e ao atingir o referido limIte. cobrá-Ias

IJ'\tegralmenle

\3. DAS DISPOSICÓES FINAIS

13_1 Não constitui obrjgaç~o da JUSTiÇA FEDERAL a aq~Jlsiçãodo item obleto
da presente Ata de Registro de Preços,

132, O preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor detentor da Ata
ser~o divutgados no portal da Internet www.comprasnat.gov.br

13.3 A presente Ata e ~§.eventuai5 termos dela decorrentes serão publicados no
portal wwwbatrfli!QY·br \_jI-(,, /_, /// •.

,

http://www.comprasnat.gov.br


c'

14 DO FORO

14.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do
Estado da Bahia. em Salvador-BA. para dirimir questões oriundas deste instrumento. com
renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmam Opresente instrumento em
03 (três) vias de igual teor e forma

Salvador-BA 24 de março de 2014 ,
ÁVIOMOZARi~ERR:-~; N~

JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO r

~
0\rJ{

FABIANO CAPRI
REPRESENTANTE DA CONTRAT A

TESTEMUNHAS c~'{l/C) ,iY';j
CPF ';,v, 'r J I_ '). ",__ ~v


